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Resumo 

As políticas de conservação no Brasil diferem entre os “biomas” nos quais o país dividiu 

seu território desde 2004. O bioma Amazônia é predominantemente floresta tropical, mas 

também inclui ecossistemas de savana únicos, enquanto o bioma Cerrado é composto por 

vários tipos de savana, mas também inclui ilhas e corredores de floresta. A confusão, tanto 

inadvertida quanto deliberada, entre os termos Cerrado e “savana” resultou na redução da 
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proteção das savanas amazônicas, permitindo a aplicação de requisitos menos exigentes 

aplicáveis ao bioma Cerrado. As ameaças às savanas amazônicas também são aumentadas 

por disposições legais que permitem que as reservas legais obrigatórias em propriedades 

privadas sejam compensadas por reservas em outras partes do mesmo bioma, sem exigir 

que sejam do mesmo tipo de ecossistema. Sugerimos os esclarecimentos e as mudanças 

necessárias nas regulamentações brasileiras para garantir a proteção dos ecossistemas 

únicos de savana amazônica do país. 

Os “biomas” brasileiros 

Existem várias definições do termo “bioma” nas ciências ecológicas, considerando 

diferentes fatores, características e escalas ecológicas [1]. Nas ciências ecológicas, o termo 

“bioma” não se limita a um único país e se refere à vegetação nativa existente (não a áreas 

que foram convertidas para outros usos); as definições variam quanto à inclusão de 

enclaves de outros tipos de vegetação. Segundo essas definições, a floresta amazônica faz 

parte do “bioma de floresta tropical”, que também inclui, por exemplo, florestas na África, 

Sudeste Asiático, América Central e leste do Brasil. Isso difere de como o termo tem sido 

usado no Brasil desde 2004, onde agora se refere a regiões do país onde a vegetação 

original predominante é ou era do tipo que dá nome ao bioma. O Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) definiu seis “biomas” terrestres: Amazônia, Cerrado, Mata 

Atlântica, Caatinga, Pampa e Pantanal [2]. 

Os limites dos “biomas” oficiais do Brasil são baseados em critérios ecológicos e 

biogeográficos, em vez de políticos [2]. Esses “biomas” são as regiões onde ocorre o 

planejamento sistemático e, desde 2004, têm sido usados para a maior parte das políticas 

governamentais (por exemplo, [3]). No entanto, no caso da Amazônia brasileira, existe 

uma segunda definição política: a “Amazônia Legal”. Desde a segunda metade do século 

XX, essa definição tem sido usada na principal peça da legislação ambiental brasileira que 

protege os ecossistemas nativos em terras privadas, a Lei Brasileira de Proteção à 

Vegetação Nativa (Lei nº 12.651/2012), com implicações importantes para a área total de 

vegetação nativa que deve, por lei, ser preservada em propriedades privadas [4, 5]. Essa 

lei estabelece regras gerais para a proteção da vegetação nativa, bem como para a 

exploração florestal e o controle e prevenção de incêndios florestais (ver [4, 5]). 

A Amazônia Legal foi declarada em 1953, e aproximadamente um quarto de sua área 

abrange parte do que posteriormente foi definido como o bioma Cerrado do Brasil Central, 

bem como uma pequena parte do bioma Pantanal, a área restante da Amazônia Legal 

sendo composta pelo bioma Amazônia (Fig. 1 —[2, 6]). Portanto, dependendo do conceito 

utilizado nas políticas governamentais, os limites entre a “Amazônia” e outras regiões 
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podem ser bastante diferentes, e aqui argumentamos que isso pode ter consequências 

diretas para a conservação da biodiversidade no Brasil [7]. 

Figura 1. Mapas mostrando os seis biomas terrestres brasileiros e a Amazônia Legal em relação aos biomas segundo o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 

A Imagem que abre este artigo mostra uma paisagem de savana na rodovia BR-174, 

próximo à Pacaraima, em Roraima (Foto Comissão de Transporte da ALERR). 

 

Notas 

[1] Mucina L. 2019. Biome: evolution of a crucial ecological and biogeographical 

concept. New Phytol. 222(1): 97–114. https://doi.org/10.1111/nph.15609. 

[2] IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 2018. 1° Workshop sobre 

representação de biomas compatível com a escala 1:250.000: Relatório 

Técnico. https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101588.pdf. 

[3] Brasil. 2004. Decreto nº 5.092, de 21 de maio de 

2004. https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5092.htm. 
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[6] Brasil. 1953. Lei nº 1.806, de 6 de janeiro de 
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As savanas amazônicas cobrem 6% do bioma Amazônia do Brasil (Fig. 2 — [1, 2]). Esses são 

ecossistemas amazônicos com conjuntos compostos por espécies endêmicas, bem como 

táxons encontrados em outras savanas sul-americanas, como o Cerrado do Brasil e os 

Llanos da Venezuela e Colômbia, e espécies encontradas em florestas de terra firme(terras 

não inundadas) e várzea (planícies de inundação) e restingas(duna de areia) [1, 3-6]. Além 

de sua distinção de outras savanas, incluindo aquelas encontradas no bioma Cerrado, as 

savanas amazônicas estão longe de serem homogêneas em termos de biodiversidade [1, 

7]. 

Figura 2. Mapa mostrando a distribuição das áreas originalmente ocupadas pela floresta amazônica, savanas amazônicas e outras 

savanas sul-americanas (a ecorregião do Cerrado [não bioma] e os Llanos). Imagens das savanas dos Lavrados de Roraima(A) e das 

Savanas do Amapá (B). Mapa adaptado de [1]. Para detalhes sobre como cada uma das camadas usadas na criação deste mapa foi 

considerada, veja [1]. Imagens: William D. Carvalho. 

A literatura científica diferencia as savanas amazônicas da vegetação do Cerrado desde 

pelo menos 1978, com diferenças importantes observadas em sua história evolutiva, 

composição biótica e interações ecológicas com outros habitats e ecossistemas (por 

exemplo, [1, 3, 8-13]). Embora a vegetação do Cerrado e as savanas amazônicas 

compartilhem muitas espécies de plantas, isso provavelmente reflete conexões históricas 

entre esses habitats (ver [6, 14-18]). 
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O fato de as savanas amazônicas se situarem geograficamente dentro do bioma Amazônia 

também contribui para a distinção entre elas e as savanas do bioma Cerrado. Dada a sua 

localização, as savanas amazônicas são cercadas por vastas áreas de floresta contínua 

(principalmente ombrófila ), o que corresponde a ~ 70% da área total do bioma Amazônia. 

Como tal, as savanas amazônicas fazem parte de paisagens heterogêneas e únicas com 

recursos diversos que sustentam tanto as funções do ecossistema quanto a diversidade 

taxonômica, filogenética e funcional de diferentes grupos taxonômicos [19-23]. 

Apesar dessas diferenças biogeográficas importantes e há muito reconhecidas, a literatura 

científica continua a confundir os termos savana e cerrado, e o grupo de tipos de 

vegetação cerrado (por exemplo, cerrado stricto sensu, cerrado denso, cerradão) com o 

bioma Cerrado (por exemplo, [24-30]), e isso só alimenta confusão e equívocos na 

aplicação da legislação e das políticas públicas na Amazônia Legal. A confusão entre esses 

tipos de vegetação já havia sido discutida por Eiten em 1972 [8], mas esse problema 

permanece até hoje. Na verdade, essas diferenças nunca se refletiram em ações políticas 

de apoio ou priorização da conservação das savanas amazônicas, que agora estão 

altamente ameaçadas devido à expansão contínua da fronteira agrícola no Brasil e à 

consequente remoção da vegetação nativa [1, 27, 31, 32], bem como ao aumento da 

infraestrutura e aos incêndios descontrolados [1]. [33] 

 

A Imagem que abre este artigo mostra Paisagem das savanas de Roraima (Créditos e 

permissão concedidos de: Carlos Marques/ Brasil Viagens via WikiMedia Commons). 
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Um exemplo claro de como essa confusão pode ter implicações diretas para a conservação 

está na aplicação incorreta de leis, incluindo a Lei de Proteção à Vegetação Nativa, que 

estabelece a porcentagem mínima de cada propriedade privada que deve ser mantida sob 

cobertura de vegetação nativa em áreas conhecidas como “reservas legais” [1-3]. De 

acordo com essa Lei, a reserva legal é a área localizada dentro de uma propriedade rural 

com a função de assegurar o uso econômico e sustentável de seus recursos naturais, 

auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a preservação 

da biodiversidade e fornecer abrigo e proteção à fauna silvestre e à flora nativa [1-3]. Na 

Amazônia Legal, se a propriedade estiver localizada em uma “área de floresta”, 80% da 

propriedade deve ser protegida como reserva legal, mas esse percentual cai para 35% para 

propriedades localizadas em áreas de “cerrado” dentro do bioma Amazônia [1-3]. 

Uma questão fundamental é que a própria legislação não define o que constitui uma área 

de cerrado e, como detalhamos aqui, as savanas amazônicas não são nem floresta nem 

cerrado. Elas são um ecossistema único, complexo e heterogêneo restrito à Amazônia [4-

7]. Isso significa que a lei está aparentemente aberta à interpretação em propriedades 

dentro das savanas amazônicas. Se a legislação menos restritiva que se aplica ao bioma 

Cerrado for seguida para as savanas amazônicas, haverá uma perda incalculável da 

vegetação nativa não florestal predominante neste ecossistema (a matriz da savana), que 

também contém outros habitats, como manchas florestais. Isso é particularmente 

preocupante de uma perspectiva de conservação, pois grandes áreas de savanas 

amazônicas já estão sendo perdidas devido à conversão para plantações de soja, arroz, 

eucalipto e acácia, e à conversão para pastagens de gado e búfalo [8-10]. Um exemplo 

claro desta ameaça é a tentativa dos legisladores do Mato Grosso de considerar as áreas 

florestais da Amazônia Legal como áreas do bioma Cerrado, a fim de reduzir as exigências 

de reserva legal (ver [11]). 

Considerando a legislação atual (ou seja, a Lei de Proteção à Vegetação Nativa), os habitats 

florestais dentro das savanas amazônicas (por exemplo, manchas florestais) seriam muito 

mais protegidos do que habitats não florestais, como a matriz de savana. Como os critérios 

para a corte da vegetação ficam a critério do proprietário, isso sempre leva a uma perda 

desproporcional de vegetação aberta, como ocorreu nos últimos anos. Estudos já estão 

mostrando que a substituição da matriz de savana por agricultura intensiva, pastagens ou 

plantações de árvores pode provocar a perda de espécies em diversos grupos taxonômicos 

e suas funções ecossistêmicas nas savanas amazônicas (por exemplo, [12-14]). Além disso, 

a legislação brasileira atual permite que os proprietários de terras adquiram “cotas de 

reserva ambiental” em qualquer parte do mesmo bioma [1-3], permitindo que o uso das 

savanas amazônicas seja compensado por Reservas Legais em outros ecossistemas, como 

florestas inundadas. Isso representa riscos adicionais para as savanas amazônicas, que são 
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percebidas como mais favoráveis à agricultura do que as áreas florestais dentro da 

Amazônia [15]. 

Agricultores, pecuaristas e órgãos governamentais ligados ao setor do agronegócio 

também estão aparentemente cientes dessa classificação errônea das savanas amazônicas 

como cerrado, e exploram esses erros, inclusive como ferramenta de publicidade (ver [16-

18]). Ainda mais preocupante é que, apesar da classificação do bioma do IBGE considerar 

as savanas amazônicas como parte do bioma Amazônia, o Ministério do Meio Ambiente e 

Mudança do Clima (MMA), responsável pelas políticas ambientais no Brasil, as descreve 

erroneamente como parte do bioma Cerrado em seu site (ver [19]). Isso é o mesmo que 

considerar manchas de floresta que se enquadram geograficamente no bioma Cerrado 

como pertencentes à Mata Atlântica ou ao bioma Amazônia. Claramente, esse não é o 

caso, mas esse erro continua a ser propagado em relação às savanas amazônicas. 

Considerações finais 

Para mudanças efetivas na legislação ambiental no Brasil, é necessário padronizar os 

termos utilizados para classificar nossos biomas e ecossistemas, com delimitações mais 

claras de suas diferenças e similaridades, bem como limites e relações. Isso se torna mais 

urgente e necessário, pois hoje dispomos de ferramentas mais modernas para verificar 

essas similaridades e diferenças entre as áreas, por exemplo, utilizando bancos de dados 

genéticos de fauna e flora. Nesse sentido, com definições e critérios mais claros, os 

tomadores de decisão terão bases unificadas à disposição para elaborar leis, decretos e 

acordos. Como as savanas amazônicas se estendem para além do Brasil, essas decisões 

também poderiam ser tomadas em nível da América do Sul, com a elaboração de acordos 

conjuntos que poderiam facilitar a conservação da maior floresta tropical do mundo e seus 

diferentes ecossistemas. Por exemplo, a iniciativa colombiana de proibir a extração de 

petróleo na região amazônica (ver [20]) poderia ser discutida em nível de países que fazem 

parte do bioma Amazônia. 

Para melhorar a proteção das savanas amazônicas do Brasil, sugerimos que as políticas 

ambientais brasileiras devem (i) alinhar todas as políticas nacionais e fazê-las usar os 

biomas como grandes unidades espaciais para a concepção e implementação de políticas, 

(ii) usar classificações mais refinadas dos ecossistemas locais que compõem os biomas e 

impor uma regulamentação mais rigorosa para o uso de todos os tipos de vegetação e 

paisagens que são únicos e representam apenas uma pequena parte de seus respectivos 

biomas. Não podemos enfatizar o suficiente que muitas evidências científicas recentes 

demonstram que as savanas amazônicas não são um subconjunto do bioma Cerrado (por 

exemplo, [21-23]), mas sim uma parte integrante do bioma hiperdiverso da Amazônia e, 
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como tal, suas políticas de conservação devem seguir as mesmas políticas aplicadas às 

florestas amazônicas. 

Várias mudanças na legislação brasileira são necessárias para melhor proteger os tipos de 

vegetação ameaçados, como as savanas amazônicas. No entanto, estas terão que esperar 

por uma composição mais favorável do Congresso Nacional do Brasil, que em 2025 é 

dominado por representantes do agronegócio [24]. Apresentar qualquer projeto de lei 

com mudanças propostas no momento apenas forneceria uma oportunidade para um 

maior esvaziamento das proteções ambientais do Brasil. Com relação à Lei de Proteção da 

Vegetação Nativa, no futuro, em um momento político mais favorável ao meio ambiente, 

mudanças devem ser feitas no Capítulo IV, Seção I (Área de Reserva Legal — veja [1-3]) 

para especificar que todo ecossistema amazônico dentro do bioma Amazônia deve manter 

uma cobertura de vegetação nativa de 80%, incluindo áreas de savanas 

amazônicas, campinas, campinaranas e outros tipos de vegetação não florestal. Também, 

de forma mais ampla, os legisladores brasileiros poderiam tentar redigir uma lei para a 

Amazônia semelhante à Lei da Mata Atlântica (Lei número 11.428/2006 [24]). Esta lei visa 

garantir a conservação, proteção, regeneração e uso do bioma Mata Atlântica, embora 

algumas de suas disposições precisem de mudanças para melhor atingir esse objetivo [24, 

25]. Esta é a única lei brasileira específica para um bioma e ajudou a conservar um dos 

biomas mais ameaçados do Brasil. Por exemplo, esta lei, em sua descrição, é muito 

específica sobre os diferentes tipos de ecossistemas que compõem todo o bioma, e isso 

pode estar ajudando na manutenção de ecossistemas únicos, como no caso dos campos 

de altitude no sudeste do Brasil [24] 

Classificar as savanas amazônicas como parte do bioma Cerrado negligencia 

fundamentalmente a complexidade dos biomas brasileiros. De fato, o Brasil precisa 

urgentemente melhorar a forma como habitats e ecossistemas são considerados e 

classificados dentro da legislação ambiental nacional. Ao fazer isso, esses ecossistemas 

amazônicos únicos poderiam ser melhor representados em acordos internacionais, como a 

moratória da soja, que atualmente não inclui ecossistemas não florestais, como as savanas 

amazônicas ou mesmo o cerrado [10]. Além disso, os legisladores brasileiros devem parar 

de pressionar por leis que revogariam a proibição do plantio de cana-de-açúcar na 

Amazônia (ver [26, 27]). 

A falta de classificação apropriada também implica a ausência de financiamento específico 

para pesquisa fornecido por agências governamentais brasileiras. O financiamento é 

distribuído assimetricamente pelos biomas brasileiros, mas as savanas amazônicas são 

atualmente negligenciadas para financiamento específico, sendo incluídas no bioma 

Amazônia. A área de savanas amazônicas (112.961 km2; [8]) é comparável a outros biomas 

brasileiros de vegetação aberta, como o Pantanal (150.355 km2) e o Pampa (176.496 km2; 



5 
 

[28]), que foram elegíveis para financiamento específico de pesquisa na chamada mais 

recente do Programa Brasileiro de Pesquisa em Biodiversidade (PPBio), lançada em 2023 

pelo Conselho Nacional do Desenvolvimento Científico e Tecnológico [29]. Historicamente, 

ecossistemas abertos como savanas têm sido marginalizados mundialmente em relação 

aos ecossistemas florestais, tornando-os mais vulneráveis e ameaçados [30-32]. Mais 

proteção e desmistificação devem ser promovidas, e estudos devem ser conduzidos para 

melhorar nosso conhecimento sobre os diferentes tipos de ecossistemas de savana que 

existem no mundo (por exemplo, [32]). [33] 

 

A imagem que abre este artigo mostra vista de savana do lado de Pacaraima, Roraima em 

direção ao Brasil, perto de perto da fronteira com a Venezuela. (Foto: Wikimedia). 
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